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Resumo 


O artigo apresenta o SlG-Histórico Ribeirão Preto, que envolve a sistematização e o geoprocessamento 
de dados sobre patrimônio cultural. É a etapa inicial para a implementação de um sistema online, uma 
plataforma SIG Web. Ressalta-se seu papel na compreensão de processos de transformação da 
paisagem ao longo do tempo. Questiona-se a representatividade do patrimônio cultural e da produção 
historiográfica sobre o município, usualmente vinculadas ao legado monumental do café. O projeto 
congrega dados coletados em arquivos públicos e particulares, físicos e digitais, e em campo, valendo- 
se das funcionalidades de Sistemas de Informação Geográfica. São apresentadas aplicações da 
sistemática adotada de georreferenciamento, vetorização, cadastro e processamento de dados, que 
contemplam diferentes elementos e escalas da paisagem. Contribui-se para as discussões acerca do 
uso de tecnologias digitais e da geoinformação histórica na produção e difusão do conhecimento sobre 
o patrimônio cultural. 
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Abstract 


The article presents the Ribeirão Preto Historical-GIS, which involves the systematization and 
geoprocessing of data on cultural heritage. It is the initial stage for the implementation of an online 
system, a Web GIS platform. It highlights its role in the understanding of landscape transformation 
processes over time. The representativeness of cultural heritage and historiographical production 
about the municipality is questioned, usually linked to the coffee monumental legacy. The project brings 
together data collected in public and private archives, physical and digital, and in field survey, using the 
features of Geographic Information Systems. Applications of the adopted system of georeferencing, 
vectorization, registration and data processing are presented, which include different elements and 
scales of the landscape. It contributes to discussions about the use of digital technologies and historical 
geoinformation in the production and dissemination of knowledge about cultural heritage. 
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i INTRODUÇÃO 


As possibilidades de uso de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) para espacialização de 
dados históricos são exploradas desde a década de 1990 por pesquisadores europeus e 
atualmente ganham espaço no Brasil. Em ambiente online, identificam-se duas vertentes no 
emprego de SIG, que se diferenciam, principalmente, pelo objeto do cadastro. A primeira 
delas, e talvez a mais difundida no país, é voltada para a geovisualização do patrimônio 
cultural reconhecido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e por 
órgãos estaduais e municipais. A segunda vertente, mais recente, volta-se à espacialização de 
documentos, especialmente fotografias e mapas antigos, na qual o espaço geográfico é um 
fator comum para o cadastro e a visualização dos dados. 


Ambas as vertentes estão mais próximas dos chamados mapeamentos Web (Web mapping), 
que envolvem o desenvolvimento, geração e disponibilização de mapas e dados geoespaciais, 
do que os SIGs baseados na Internet — SIG Web (Web GIS). Estes trazem funcionalidades 
adicionais para análises geoespaciais amparadas em funções de geoprocessamento (LI; 
DRAGICEVIÉ; VEENENDAAL, 2011). 


O artigo apresenta o projeto do SlG-Histórico Ribeirão Preto, que resulta do esforço dos 
autores em aproximar, em suas pesquisas (ZEOTI, 2020; VILLELA, 2021a), as abordagens das 
vertentes de emprego do SIG supracitadas. Envolve, para além delas, o geoprocessamento de 
dados sobre o patrimônio cultural, não somente dos bens oficialmente protegidos, e de 
documentos históricos. Trata-se da primeira etapa de um projeto em andamento que se inicia 
com a elaboração de um SIG que congrega dados coletados em campo e em arquivos públicos 
e particulares, físicos e digitais, sobre o município, formando-se as bases para sua 
implementação online, em plataforma SIG Web. 


Embora os objetivos das pesquisas sejam distintos, ambas compartilham de uma mesma 
sistematização dos dados, valem-se do processamento e análises geoespaciais em SIG e 
produzem geoinformação histórica. Isto envolve desde a organização das camadas, utilizando 
simbologias comuns para diferenciar o conteúdo de cada uma delas, até a produção de mapas 
temáticos que cobrem uma série de relações entre a paisagem material e o seu processo de 
transformação ao longo do tempo. 


2. UM PROJETO EM CONSTRUÇÃO 


A construção do ambiente SIG partiu de um levantamento de pesquisas acadêmicas e 
plataformas disponíveis ao público, para identificar métodos e possibilidades de organização, 
sistematização, espacialização, processamento, visualização e compartilhamento dos dados. 
Construiu-se, assim, um sistema próprio, adequado às características do município e da 
documentação disponível. 


Da primeira vertente, relativa à geovisualização dos dados sobre o patrimônio cultural 
brasileiro, destacam-se o Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão (SICG) — desenvolvido 
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pelo IPHAN -, o Patrimônio Cultural Carioca — organizado pelo Instituto Rio Patrimônio Cultural 
— e o iPatrimônio. Há ainda sistemas como o GeoSampa, cujos dados sobre o patrimônio da 
capital paulista podem ser visualizados separadamente ou sobrepostos aos dados de outras 
secretarias. Uma interpolação que facilita a gestão de bens culturais de forma integrada ao 
planejamento urbano. 


Em instância estadual, o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 
e Turístico (CONDEPHAAT) mantém um mapa interativo e uma base de dados dos bens 
protegidos integrada à Infraestrutura de Dados Espaciais do Estado de São Paulo (IDE-SP). 
Integração que dificilmente é continuada pelas administrações municipais. 


Já o município de Ribeirão Preto, não dispõe de plataformas assemelhadas, sejam 
mapeamentos Web ou SIG Web. Os documentos históricos existentes e eventualmente 
disponibilizados o são de maneiras diversas e bastante difusas, nem sempre de fácil acesso à 
população. 


Por outro lado, há uma legislação consistente no que diz respeito à proteção do patrimônio 
cultural. Além do tombamento, estão previstos o inventário, a chancela, o reconhecimento, a 
vigilância, a desapropriação, o registro (para o caso do patrimônio imaterial) e outras formas 
de acautelamento e preservação estabelecidas pelo Conselho de Preservação do Patrimônio 
Cultural de Ribeirão Preto (CONPPAC-RP). Apesar disso, na prática, prevalece a compreensão 
equivocada de que apenas os bens tombados integram o patrimônio cultural local. 


Segundo Carlos Lemos, o patrimônio cultural é composto por um incomensurável número de 
bens, ao passo que os bens tombados integram o chamado patrimônio “oficial”, isto é, 
“aquele que legalmente reúne poucos e escolhidos bens eleitos como preserváveis à 
posteridade” (LEMOS, 1985, p. 12). O tombamento é, portanto, um dentre os vários 
instrumentos disponíveis para chancelar essa seleção. 


Dentre algumas ações efetivadas pelo poder público para ampliar a visão sobre o patrimônio 
do município pode-se citar o Inventário de Referências Culturais, realizado pela Rede de 
Cooperação de Identidades Culturais, por iniciativa da Secretaria da Cultura, entre 2010 e 
2012, um trabalho que envolveu pesquisadores de diversas áreas e resultou no registro 
fotográfico e cadastro de centenas de imóveis urbanos e rurais do município. Os relatórios 
finais foram divulgados, mas as fichas, arquivadas na Secretaria da Cultura, não foram 
disponibilizadas ao público. 


Especificamente sobre os bens tombados em âmbito municipal, informações são obtidas na 
Secretaria Municipal da Cultura e Turismo. Na instância estadual é necessária a consulta física 
aos processos na sede do CONDEPHAAT, na cidade de São Paulo, pois há apenas dois 
processos disponíveis online (Edifício Diederichsen e Cervejaria Antártica). 


No Arquivo Público e Histórico de Ribeirão Preto (APHRP), a documentação sistematizada se 
refere às obras de caráter monumental, como o Theatro Pedro Il e o Palácio Rio Branco. 
Quando se pretende obter informação sobre bens particulares, bens não tombados e não 
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reconhecidos pela historiografia, o acesso a essa documentação primária torna-se mais difícil. 
As dificuldades vão desde o extravio de processos até as lacunas do sistema de consulta, 
devido às mudanças na numeração predial, além das condições precárias de armazenamento 
e a fragilidade do material arquivado. Ainda assim, o potencial desse acervo é grande e 
permite reconstituir a história do município, recuperando a memória daquilo que já não existe 
mais e compreendendo os significados do que resistiu ao tempo. 


Em relação à segunda vertente, que envolve a espacialização de documentos, especialmente 
fotografias e mapas antigos, foram utilizados como principais referências: OldMIapsOnline, 
que dispõe de ferramentas de busca dinâmicas para visualizar e baixar documentos 
cartográficos históricos; David Rumsey Map Collection, que adicionalmente os disponibiliza 
georreferenciados; o imagineRio e o Pauliceia 2.0, que disponibilizam a visualização dinâmica 
de iconografia histórica diversificada georreferenciada, possibilitando leituras retrospectivas 
da paisagem urbana carioca e paulistana (EL-DAHDAH; METCALF, 2016; FERLA, 2020), 
funcionando como um “Google Maps do passado”, na expressão de Ferla et al. (2020); além 
de pesquisas acadêmicas como a de Gauthiez (2016) e Bueno (2016, 2018). 


Nesse sentido, o SlG-Histórico Ribeirão Preto tem o potencial de ampliar o acesso aos dados 
do patrimônio cultural do município por meio de uma única plataforma e aproximá-los aos 
documentos históricos do APHRP e de outros acervos, tensionando não somente discussões 
acerca da representatividade do patrimônio cultural local como também da própria produção 
historiográfica sobre a cidade. Assim, na construção do SIG-Histórico Ribeirão Preto, em sua 
etapa inicial, além do material cartográfico e fotográfico, também foram georreferenciados, 
vetorizados e processados outros documentos, conforme será apresentado na subseção 2.1. 
As etapas seguintes, em ambiente Web, estão sendo delineadas prioritariamente com vistas 
a possibilitar aos usuários análises geoespaciais online a partir de consultas, visualizações e 
entrecruzamento da diversidade de dados históricos sistematizados, além de mapeamentos 
como síntese da informação. 


2.1 Patrimônio cultural, documentação e geoinformação 


Milton Santos (2012) define a paisagem como o acúmulo desigual de tempos. No SIG-Histórico 
Ribeirão Preto, busca-se reconhecer os cenários que conduziram a esse acúmulo temporal e 
os muitos elementos que se sobrepõem nas paisagens urbana e rural. Foram definidas 
camadas específicas para cadastrar bens culturais, documentos de natureza fotográfica (a), 
gráfica (b) e cartográfica (c), e dados provenientes de fontes bibliográficas (d). Essa estratégia 
permitiu juntar, por assim dizer, as peças de um complexo quebra-cabeças composto por: a) 
fotografias de arquivos e produzidas em campo pelos autores; b) projetos de arquitetura; c) 
mapas, plantas cadastrais urbanas, fotografias aéreas; d) requerimentos, livros de impostos 
prediais, almanaques. 


Cada uma dessas peças tem uma linguagem específica. As fotografias, por exemplo, 
reproduzem imagens sobre superfícies fotossensíveis enquanto os desenhos de arquitetura 
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contêm representações técnicas e artísticas feitas à mão, geralmente em nanquim. Por isso, 
o tipo de informação que se pode extrair é diferente: as fotografias, por exemplo, são recortes 
definidos pelos fotógrafos e não podem ser confundidas com a reprodução fiel da paisagem, 
ao passo que os desenhos técnicos evidenciam arranjos espaciais internos, mas que, não 
necessariamente, foram seguidos à risca no canteiro de obras. 


Além da linguagem e do conteúdo de cada documento, ressalta-se a sua vinculação a tempos 
distintos. Há fotografias produzidas desde o final do século XIX até os dias atuais; projetos de 
arquitetura produzidos desde o final do século XIX; plantas cadastrais datadas desde 1884, 
fotografias aéreas desde 1962; livros de impostos desde 1898; dentre outros. Da mesma 
forma, os levantamentos de edificações e sítios de interesse histórico conduzidos pelos 
autores - apresentados adiante - apontam para uma heterogeneidade de períodos e estilos, 
que revelam a complexidade dos processos de transformação da paisagem. O SIG viabilizou 
essas articulações temporais ao vincular dados sincrônicos e diacrônicos a coordenadas 
geográficas. 


Atualmente, percebe-se uma tendência em olhar para o patrimônio local como um 
compêndio de bens isolados, sobretudo aqueles de caráter monumental. Na medida em que 
se aproximam os documentos de arquivo à paisagem atual, surgem algumas questões 
relativas à representatividade do patrimônio oficial do município. Dentre os bens oficialmente 
protegidos, predominam edificações erguidas durante o auge do chamado período cafeeiro, 
como casas sedes de fazendas de café, estações ferroviárias, palacetes da elite, edifícios 
religiosos, sedes do poder municipal etc. 


O café teve um papel fundamental no desenvolvimento de Ribeirão Preto até eclodir a crise 
de 1929, que resultou no endividamento de muitos fazendeiros da região. Contudo, naquela 
época, “o município já não dependia exclusivamente do setor primário-exportador, pois a 
rede urbana que se formou no período do auge cafeeiro e o capital acumulado 
proporcionaram condições para reverter o quadro da crise” (SILVA, 2006, p. 56). Grandes 
indústrias foram inauguradas, como as Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo, cuja primeira 
fábrica em Ribeirão Preto data de 1935. Nas décadas de 1930 e 1940, foram construídos os 
primeiros arranha-céus, além de novos estilos e tipologias construtivas, que introduziram 
novas dinâmicas aos cotidianos urbanos. Na década de 1950, surgiram os primeiros 
exemplares da arquitetura moderna, tanto residências particulares como prédios 
multifuncionais. Sem contar o meio rural, que passou a se diversificar e a explorar outros usos, 
inclusive institucionais, como a Fazenda Monte Alegre que, na década de 1940, foi 
transformada em Escola Agrícola e, posteriormente, adquirida pela Universidade de São 
Paulo, permanecendo até hoje em atividade. Ainda assim, prevalecem os valores de 
monumentalidade, singularidade e excepcionalidade do patrimônio do café. 


A “ideia de que a preservação é sinônimo de guarda de bens excepcionais, para serem objetos 
de contemplação e fonte de conhecimento é, hoje, considerada uma postura museológica 
anacrônica, elitista” (FONSECA, 2017, p. 73). Há um considerável esforço dos atuais membros 
do CONPPAC-RP para ampliar critérios e valores utilizados por décadas na seleção do 
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patrimônio local, a despeito de limitações institucionais e falta de vontade política na 
administração pública. Nesse sentido, o projeto SlG-Histórico Ribeirão Preto pode contribuir 
com a difusão de documentos e dados históricos e, consequentemente, com a interpretação 
e o conhecimento sobre bens culturais de modo mais abrangente. 


O acesso à informação é um pressuposto básico para a educação patrimonial e, de acordo 
com Scifoni (2019), é uma “condição inerente à preservação uma vez que, a partir dela, pode- 
se problematizar a memória oficial e o passado, as políticas públicas de preservação e 
reconectar as pessoas ao patrimônio”. A autora questiona se ainda hoje seria possível creditar 
os problemas da preservação ao desconhecimento da população sobre o patrimônio, frente 
ao aumento da preservação patrimonial participativa (SCIFONI, 2019). Em Ribeirão Preto, o 
desconhecimento é sim um dos fatores que colabora para a destruição de muitos bens 
situados fora do rol de bens monumentais. Não cabe aqui esgotar os demais fatores, mas a 
ampliação dos processos de seleção e valoração de bens culturais perpassa a difusão do 
conhecimento, principalmente sobre aquilo que está situado às margens da cultura erudita, 
do patrimônio oficial e da história monumental. 


Desde 2019, no âmbito do SlG-Histórico Ribeirão Preto, estão sendo cadastradas pelos 
autores edificações de interesse histórico remanescentes em Ribeirão Preto, tombadas ou 
não, de caráter monumental ou modesto, antigas ou mais recentes. “O que se entende por 
atributo histórico não está vinculado à qualificação do repertório de acontecimentos 
ilustrados pelos bens, mas remete ao próprio processo de constituição do significado 
histórico” (CAVALCANTE, 2016, p. 134). 


No Quadrilátero Central, há mais de 700 edificações de interesse histórico, conforme ilustra a 
Figura 1; no território municipal como um todo, há remanescentes das 8 linhas ferroviárias 
que o atravessaram, para além das estações em si; etc. Por se tratar de um projeto em 
andamento, espera-se dar continuidade aos trabalhos em localidades ainda não cobertas, por 
meio de projetos de extensão, pesquisas de iniciação científica e parcerias institucionais, 
fazendo uso da mesma sistemática. 
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Figura 1: Georreferenciamento de edificações de interesse histórico no Quadrilátero Central. 
Fonte: VILLELA, 2021. 


Houve um esforço em mapear e reunir material sobre os bens cadastrados, material esse que 
hoje se encontra disperso em diferentes repartições e arquivos. A Figura 2 reproduz o cadastro 
do Palácio Rio Branco, tombado em nível municipal, com alguns dos documentos levantados 
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no APHRP. Todos foram digitalizados com um scanner de mão, com exceção das fotografias 
catalogadas, que, em sua maioria, integram o acervo digital do APHRP. 









Ano da base cartográfica 2016 ae 
Patrimônio urbano Edificação = 
Proprietário J! 
Logradouro 'Largo do Rio Branco a 
Número atual 0a: 
Número antigo Vu 
Identificação do bem 'Palácio do Rio Branco a 
Estadual 
Proteção (Tombamento) Federal 
Y. Municipal 
Processo 1 MUaL 
Processo 2 f 
Processo 3 02 2009 052816 2 a 
Ano do projeto 1915 4 
Ano de construção 1917 v 
Autor do projeto 7 
Responsável técnico W 
Tipo <NULL> És 
1900 e 
Reformas - Décadas 1910 
1920 - 
amam 
Uso original Institucional a 
Uso atual Institucional a 
Situação <NULL > v 
Ano da demolição NULL 









Arquivo Público - Processo Inventário 


+:/SIG QC/Foto/2020-06-14- RP - Centro/20200614 135031.jpg €3 






::/SIG QC/Foto/2020-06-14- RP - Centro/20200614 135146.jpg €1 






::/SIG QC/Foto/2020-06-14- RP - Centro/20200614 135806.jpg €3 







C:/SIG QC Projeto /Palácio Rio Branco. jpg 


Data do levantamento 2019-08-18 a pn 


E x Cancel | RMS SO = reco btus 
Figura 2: Cadastro do Palácio Rio Branco. Fonte: VILLELA; ZEOTI, 2021. 


Também foram coletados e organizados dados e documentos relativos às edificações de 
interesse histórico, isto é, aquelas que não integram o patrimônio oficial, mas que conferem 
o caráter histórico da paisagem urbana e rural (Figura 3). Uma produção sobre a qual poucos 
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pesquisadores se debruçam por se tratar de uma arquitetura de caráter menor, produzida por 
construtores fora do ciclo dos arquitetos e engenheiros diplomados e para cidadãos comuns. 
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Figura 3: Cadastro do imóvel situado no Quadrilátero Central. Fonte: VILLELA, 2021. 


Além das edificações, foram previstas outras categorias de elementos que abarcam 
especificidades do patrimônio urbano, ferroviário e rural. Em diversos cenários, essas 
categorias se sobrepõem, como nas fazendas de café, por onde passavam linhas férreas e, 
algumas vezes, onde havia estações. A Figura 4 mostra o mapeamento dos elementos 
construídos que integravam a Fazenda Iracema antes da sua quase completa demolição. A 
partir de visitas em campo, georreferenciamento de fotografias de arquivos (de 1900 e 1913) 
e fotografias aéreas de diferentes períodos (sobretudo 1984 e 2020), foram localizados tanto 
os componentes da antiga ferrovia (via férrea, passagem inferior), quanto os da antiga fazenda 
de café (casas de colônia, cocheira, curral, estação ferroviária, terreiro, tulha, dentre outros). 
Assim, foi possível reconstituir o complexo cafeeiro e ferroviário relativo sobretudo ao cenário 
de 1984 (data da fotografia aérea) e reconhecer as alterações da paisagem desde então. 
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3 - Colônia Iracema e 89 Figueira-branca (Ficus guaranitica) 


Figura 4: Mapeamento do patrimônio rural e ferroviário da Fazenda Iracema. Fonte: ZEOTI, 2020. 


Outra questão importante é com relação às escalas dos elementos cadastrados. Na Figura 


5, 


enquanto alguns elementos podem ser facilmente identificados por meio de fotografias 
aéreas (1984, 2002, 2016, 2020) e em séries de mapas históricos (1910, 1918, 1948), outros 


exigem visitas de campo e um olhar atento a vestígios materiais de menor escala. 


ESSICAC [EEJiaam (4 4 EM es 


Ea = == LABORATÓRIO DO AMBIENTE UFFS UnB UFG 


Patrimônio 4.0: conectando dimensões da realidade — UFG — Goiânia/GO, março de 2022 


32 


PATRIMÔNIO 
da realidade 4.0 


[24] - [26] de março [2022] o 








2016 - SÍTIO COMPANHIA MOGIANA 


Linha férrea - Operacionalidade, 2021 Bens culturais materiais, 2021 - 





o 20 “0 60m N 





WGS 84 / UTM zone 235 (EPSG:32723) D 


Bueiro fechado - projeção 





Desativada (linha tronco, ramal) Companhia Mogiana, FEPASA = 1 - CM - Estação Barracão 

6 - Aparelho de mudança de via Não preservado EE DS PRPREA E ani 
=— Desativada (sub-ramal, desvio) 3 - CM - Casa de turma pe ieadão o a 
...== Erradicada (linha tronco, ramal) 5 - CM - Bueiro aberto (Om) a alo ei 

Erradicada (sub-ramal, desvio) 10, 11 - CM - Não classificado esta gs A biisd 
— Possivelmente desativada enterrada | | 13- Não classificado ta 
Hidrografia, 2016 Bueiro de águas pluviais Adições cs 
—— Canal 4 - CM - Bueiro aberto CM - Mourões de trilho 
—— Curso de água perene 8 - CM - Bueiro fechado o Poste telegráfico, 
essas 17 - FEPASA - Vala de drenagem 15, 16 - FEPASA - Bueiro fechado sinalização vertical 


Figura 5: Mapeamento de bens culturais no sítio da Companhia Mogiana em torno da Estação Barracão. 


Fonte: ZEOTI; VILLELA; MANHAS, 2021. 
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Como modais de transporte, as ferrovias extrapolam os limites municipais e, 
concomitantemente, são compostas por elementos mínimos, tais como trilhos, dormentes e 
respectivas peças de fixação. As estações, que costumam ser o foco dos tombamentos, 
inventários e pesquisas acadêmicas, são apenas um dos elementos que integram o patrimônio 
ferroviário. 


A alternância de escalas evidencia a diversidade de bens culturais que resistem na atualidade 
e cujos significados dificilmente são elucidados sem uma visão sistêmica da paisagem. Na 
documentação, a questão das escalas também é fundamental, na medida em que estão 
diretamente relacionadas ao tipo de informação e à sua função. 


O APHRP dispõe de centenas de mapas, que subsidiam leituras mais abrangentes do território. 
Essa documentação pode ser complementada pela cartografia disponível no acervo digital do 
Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP). As plantas cadastrais, por sua vez, 
aproximam-se dos lotes e deixam entrever, dentre outros aspectos, diferentes formas de 
implantação, que refletem a incidência da legislação municipal sobre a ocupação do solo. 
Dispondo apenas das plantas cadastrais não é possível dar a conhecer quem eram os 
proprietários dos imóveis nelas representados. Ao cotejar dados extraídos dos livros de 
impostos prediais, porém, é possível não apenas resgatar essa informação como decifrar 
antigos sistemas de numeração, vigentes no perímetro urbano durante a primeira metade do 
século XX. Para esse e outros desdobramentos, procedeu-se à vetorização dos mapas e 
plantas cadastrais, de modo que a cada um dos vetores fossem atribuídos dados obtidos de 
outras fontes, para além dos documentos cartográficos. 


Como exemplo, a Figura 6 ilustra o processo de georreferenciamento e vetorização do trecho 
correspondente ao Quadrilátero Central da Planta da Cidade de Ribeirão Preto organizada 
pelo Escriptorio da Empreza Força e Luz [sic], de 1910. O dado vetorial é uma forma de 
representar elementos do mundo real no ambiente SIG. Assim, cada vetor amarelo indica uma 
edificação ou um conjunto delas aos quais foram atribuídos dados contemporâneos ao 
cadastro. Isto é, como o mapa é de 1910, utilizou-se o livro de impostos do mesmo ano. 
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Figura 6: Georreferenciamento e vetorização da planta cadastral de 1910. Fonte: APHRP; VILLELA, 2021. 


Outra importante categoria documental utilizada no reconhecimento do processo de 
transformação da paisagem urbana foram os processos de obras particulares, nos quais estão 
anexados os respectivos projetos de arquitetura. Foram levantados e digitalizados todos os 
projetos destinados ao Quadrilátero Central produzidos até 1949 e, até o momento, foram 
atribuídas coordenadas geográficas a mais de 800 projetos, relativos a processos aprovados 
entre 1910 e 1922 (Figura 7). 
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Figura 7: Georreferenciamento dos projetos de arquitetura. Fonte: VILLELA, 2021. 


Esse é um processo bastante moroso, uma vez que, feita a digitalização das pranchas, é 
necessário o tratamento das imagens, o levantamento de dados de cada processo 
(profissionais envolvidos no projeto e na construção, ano, proprietário, endereço, uso, etc.) e, 
finalmente, a geolocalização. Ainda que os livros de impostos prediais tenham auxiliado nessa 
última etapa, há muitos projetos sem identificação, de modo que é preciso esgotar uma série 
de possibilidades para que, enfim, sejam atribuídas as coordenadas geográficas. Mesmo assim 
permanecem lacunas, pois boa parte das edificações representadas já foi demolida ou muito 
alterada. No entanto, um olhar mais atento pelas ruas levou os pesquisadores a perceber 
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vestígios que permitem a localização de determinados projetos, com base nas similaridades 
em relação ao imóvel atual (Figuras 8 e 9). 





























Figura 8: “Projeto de uma casa do Sr. Manoel Francisco da Rosa - Rua Américo Brasiliense n. 33” 
(numeração antiga). Processo 192 de 1915. Fonte: APHRP. 























Figura 9: Imóvel executado segundo o projeto da Figura 7 na atualidade. Fonte: os autores, 2020. 


O SIG facilita o diálogo entre arquivos e paisagem, e mesmo entre documentos de um mesmo 
acervo, na medida em que apoia todas as informações e documentos sobre o espaço 
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geográfico. A Figura 10, por exemplo, mostra duas fotografias e o trecho da planta cadastral 
de 1918 correspondentes à antiga residência de Dona Iria Alves, uma edificação demolida, 
mas cujos registros documentais permitem precisar sua localização na paisagem. Assim, o SIG 
se apresenta não apenas para o cadastro e visualização de dados históricos, mas também 
como uma potente ferramenta de análise dos processos de transformação da paisagem, em 
suas mais diversas escalas, ao longo do tempo. 


CI] 
/ à 





Figura 10: Antiga residência de Dona Iria Alves (demolida), registrada em duas fotografias e na planta 
cadastral de 1918. Fonte: APHRP; VILLELA, 2021. 


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ao mesmo tempo que se assume o SIG como ferramenta efetiva para a realização de 
descobertas científicas, tal como observa Fu (2018), assume-se o mesmo para as plataformas 
SIG Web. O SlG-Histórico Ribeirão Preto estabelece uma relação direta entre a paisagem 
existente e documentos de arquivos e de outras diversas fontes, explorando as possibilidades 
de sistematização, espacialização e processamento de dados. Para além da difusão e do 
conhecimento sobre a história e o patrimônio cultural de Ribeirão Preto, uma vez 
disponibilizado aos usuários de Internet, possibilitará a realização de análises geoespaciais, 
tais como leituras retrospectivas da paisagem. Contribui, assim, para ampliar as abordagens e 
narrativas sobre o município, inclusive para além do legado monumental do café. 


Em perspectiva, e considerando-se o cenário atual de possibilidades tecnológicas e limitações 
observáveis para o caso de Ribeirão Preto, vislumbra-se na sequência uma plataforma em que 
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seja possível: incremento nas funções básicas de geoprocessamento (classificações vetoriais 
com base em parâmetros específicos, por exemplo), colaboração do usuário com a adição de 
dados ao sistema e gestão desses dados pelos próprios usuários. 
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